PARECER Nº  940, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, de 2009

Por meio da Mensagem A-n.º 37/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 20, de 2009 que institui a Jornada Integral de Trabalho Docente e a Jornada Reduzida de Trabalho Docente para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e cria os cargos de docente que especifica.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu  16(dezesseis) emendas e 1(um) substitutivo.

Em sua Mensagem A nº 41, de 2008, o Senhor Governador solicitou a tramitação da matéria em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

A fls. 70/73 do processo o ilustre Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2009 e pela rejeição das emendas e do substitutivo.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, emitir parecer pelas Comissões de Educação e de Finanças e Orçamento para examinar a matéria quanto aos aspectos meritórios e financeiro-orçamentário.

O Projeto de lei Complementar nº 20, de 2009 dispõe sobre a instituição de duas novas jornadas de trabalho docente - jornada integral e jornada reduzida – para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e cria cargos de docentes ali especificados.

Em sua justificativa o Chefe do Poder Executivo, esclarece que a jornada de 40 horas semana, destina-se a propiciar a melhoria da qualidade do ensino, a partir da fixação do docente em determinada escola. Por sua vez, a jornada de 12 horas semanais e criação de 50.000(cinqüenta mil) cargos de Professor de Educação Básica – II (PEB-II), fazem parte de um conjunto de medidas destinadas à implantação de um novo regime jurídico para a contratação por tempo determinado, prevista no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, reproduzido no inciso X do artigo 11 da Carta Estadual.

A nosso ver, a medida tratada na proposta do Senhor Governador é relevante e conveniente na gestão do interesse público, e expressam a firme diretriz do Governo de estabelecer política pública voltada à educação paulista, de modo a guardar plena conformidade com a exigência de manutenção da qualidade do ensino como determina a Constituição do Estado. 

A propositura observa, ainda, os princípios explicitados no caput do art. 37, da Carta Federal, quais sejam o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Razão pela qual inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

Assim, no tocante ao mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, sob os aspectos de ordem financeiro-orçamentária, a propositura encontra-se e em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

Com relação às emendas temos s considerar o seguinte:

As emendas de nºs 1 e 7 propõem a inclusão de artigo ao projeto no sentido incluir no Decreto nº 54.297, de 5 de maio de 2009, um Conselho Deliberativo.

As emendas de nºs. 2 e 9 ampliam o numero de cargos previstos no artigo 6º para 80.000(oitenta mil).

As emendas de nºs. 3, 6, 8, 14, 15 e 16 sugerem alterações no artigo 7º do projeto alterando os requisitos e as condições do ingresso na carreira.

As emendas de nºs. 4 e 10 alteram a redação do artigo 1º do projeto estabelecendo nova regra para as jornadas com relação às atividades de classe e extraclasse.

No mesmo sentido a emenda de nº 5 dá nova redação ao artigo 2º de forma a alterar as atividades das jornadas.

A emenda de nº 11 acrescenta artigo ao projeto no que se refere ao pagamento da GRDE – Gratificação de Regime de Dedicação Exclusiva.

A emenda de nº 12 propõe a inclusão de artigo ao projeto com o objetivo de disciplinar o pagamento da hora-aula.

A emenda de nº 13 acrescenta artigo ao projeto disciplinado situações de docentes em remoção.

Avaliadas as proposituras acessórias, entendemos que as matérias tratadas nas referidas emendas contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Assim, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 16.

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

O substitutivo de nº1 agrega todas as sugestões oferecidas nas medidas acessórias, razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento.

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2009 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 16 e do substitutivo de nº 1.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável a proposição e contrário às emendas de nºs 1 a 16 e ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 9/6/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Fernando Capez – Estevam Galvão – Mauro Bragato – Maria Lúcia Prandi (com o voto em separado) – Edson Giriboni – Bruno Covas – João Barbosa – Roberto Felício (com o voto em separado) - Roberto Felício (com o voto em separado) – Carlos Giannazi (com o voto em separado) – Camilo Gava – Vitor Sapienza – Milton Flávio – Campos Machado

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Governador, o projeto em epígrafe objetiva instituir nova jornada de trabalho para os docentes integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria de Educação, além de criar cargos de docente, dando as devidas providências correlatas.
Nos termos da XIII Consolidação do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta entre os dias 08/05/2009 e 12/05/2009 referentes ao período compreendido entre a 58ª e 60ª Sessões Ordinárias, tendo sido solicitada pelo autor tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual.
Em que pese o Relator Especial nomeado pelo Presidente desta Casa, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, ter exarado parecer favorável, por não vislumbrar óbice do ponto de vista de sua constitucionalidade, trazida a propositura à apreciação conjunta das Comissões de Educação e de Finanças e Orçamento, de pronto nos posicionamos pela aprovação do substitutivo contido no corpo do presente voto, pelas razões adiante alinhadas.
É inegável que a questão dos professores temporários na rede estadual de ensino de São Paulo – que, segundo algumas estimativas, pode chegar aos 100 mil profissionais - é gravíssima. Esta forma de contratação, amparada na Lei 500/74, não apenas gera insegurança e instabilidade e redução de direitos para estes professores, mas, também, causa grandes prejuízos ao processo educacional, em função da rotatividade desses profissionais entre diversas unidades de ensino.
É, portanto, positiva e necessária a iniciativa do Poder Executivo de criar cargos de docente na rede estadual de ensino. Entretanto, consideramos a quantidade de cargos prevista neste PLC (50 mil) ainda insuficiente e, assim, propomos que sejam criados, no mínimo, 80 mil cargos de docentes, sendo realizados de forma periódica os concursos públicos necessários ao seu preenchimento. 
Por outro lado, a criação de duas novas jornadas (de 12 horas semanais e de 40 horas semanais) responde a reivindicações dos professores. Entretanto, a jornada de 12 horas semanais, embora possa contemplar os professores de disciplinas como Química, Física, Sociologia e outras que têm uma carga horária menor, não nos esquecendo de que é uma jornada demasiado pequena, terá, em conseqüência, uma remuneração igualmente pequena. Assim, embora não seja objeto do presente parecer, queremos, mais uma vez, afirmar a necessidade de que o Estado institua política salarial compatível com a importância social dos professores da rede pública estadual. 
Consideramos que a composição da jornada semanal de trabalho docente, que está proposta no projeto do Executivo, não coaduna com o disposto no artigo 13 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sendo necessária a ampliação da parte da jornada destinada a atividades extraclasses, para o trabalho de atendimento a alunos e pais, na escola, e tempo necessário para aprimoramento de sua formação.
Com relação à propositura original, não podemos deixar de consignar que uma escola de formação do professorado precisa contar com a participação de representantes dos principais interessados, para afirmar seu caráter democrático, como todo processo educacional exige.
E, ainda, que um curso de formação inicial eliminatório contesta a validade do concurso de provas e títulos existente. Essa medida pode representar mais um ônus à categoria, que vem sendo, erroneamente, responsabilizada pela má qualidade do ensino no Estado. Sendo inadmissível que ônus com está formação seja suportado pelo ingressante na carreira.
Assim, para que se aperfeiçoe a propositura do Governo no sentido de contemplar os interesses daquele, dos docentes e da sociedade que anseia por uma Educação Pública e de qualidade, apresentamos o seguinte substitutivo, já incorporando o conteúdo das emendas apresentadas pelos parlamentares da Bancada do PT, durante o período de pauta:
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 20, DE 2009
Dê-se ao Projeto de Lei Complementar nº. 20, de 2009 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 20, DE 2009
Institui a Jornada Integral de Trabalho Docente e a Jornada Reduzida de Trabalho Docente para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, cria os cargos de docente que especifica e dá outras providências correlatas.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Ficam instituídas para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, as seguintes Jornadas de Trabalho Docente:
I - Jornada Integral, caracterizada pela prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, das quais um terço será destinado a trabalhos de horas-atividade, extraclasse, sendo 50% (cinquenta por cento) na escola, em atividades coletivas, e 50%(cinquenta por cento) em local de livre-escolha pelo docente. 

II - Jornada Reduzida, caracterizada pela prestação de 12 (doze) horas semanais de trabalho, das quais um terço será destinado a trabalhos de horas-atividade, extraclasse, sendo 50% (cinquenta por cento) na escola, em atividades coletivas, e 50%(cinquenta por cento) em local de livre-escolha pelo docente.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º desta lei complementar, ficam incluídos no artigo 10 da Lei complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, os incisos III e IV, com a seguinte redação:
“Artigo 10 - .......................................................
III - Jornada Integral, caracterizada pela prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, das quais um terço será destinado a trabalhos de horas-atividade, extraclasse, sendo 50% (cinquenta por cento) na escola, em atividades coletivas, e 50%(cinquenta por cento) em local de livre-escolha pelo docente. 

IV - Jornada Reduzida, caracterizada pela prestação de 12 (doze) horas semanais de trabalho, das quais um terço será destinado a trabalhos de horas-atividade, extraclasse, sendo 50% (cinquenta por cento) na escola, em atividades coletivas, e 50%(cinquenta por cento) em local de livre-escolha pelo docente. 

Artigo 3º - O parágrafo 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº. 836, de 30 de dezembro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 10 - ................................................
§ 1º - A hora de trabalho terá o valor de um hora-aula, cuja unidade de tempo será fixada por regulamento, sendo que nunca poderá ser maior do que 50 (cinqüenta) minutos.”
Artigo 4º - Será pago GRDE- Gratificação de Regime de Dedicação Exclusiva, ao docente que estiver incluído na Jornada Integral de Trabalho Docente e formule opção expressa neste sentido.

§ 1º - O valor da gratificação a que alude o caput será igual a 30% (trinta por cento) sobre os vencimentos integrais do servidor.
§ 2º - Igualmente, fará jus a gratificação a que alude o caput, o docente que, ainda que não incluído na Jornada Integral de Trabalho Docente, lecione o mesmo número de aulas que lecionaria se sua jornada fosse a estabelecida no caput.
§ 3º - Poderá ser considerado, para a condição descrita no caput, o conjunto de aulas composto pelo exercício de qualquer das jornadas do magistério acrescido da carga suplementar ou, ainda, as aulas de dois cargos exercidas em regime de acumulação na Rede Pública e Oficial de Ensino do Estado de São Paulo, condição em que a gratificação a que alude o presente artigo será paga em apenas um dos cargos, mediante opção do docente.
§ 4º - A gratificação de que trata o presente artigo será paga exclusivamente a docentes em efetivo exercício de atividades com alunos, e obriga o seu beneficiário a não exercer qualquer outra atividade remunerada de caráter permanente.
Artigo 5º - Os dispositivos adiante mencionados passam a vigorar com a redação que se segue:

I – da Lei complementar nº. 444, de 27 de dezembro de 1985:

a) o § 2º do artigo 33:

“Artigo 33 - .....................................................

§ 2º - O docente que se encontrar em Jornada Integral de Trabalho Docente, em Jornada Básica de Trabalho Docente ou em Jornada Inicial de Trabalho Docente poderá, em substituição ao cumprimento do disposto no “caput” e no § 1º deste artigo, pleitear a sua inclusão em jornada de trabalho de menor duração.” (NR);

b) os artigos 34 e 35:

“Artigo 34 - O docente incluído em qualquer das Jornadas de Trabalho Docente poderá, anualmente, no momento da inscrição para o processo inicial de atribuição de classes e aulas, optar pela redução, manutenção ou ampliação de sua jornada de trabalho. (NR)

Artigo 35 - Nos casos de remoção, de que trata o artigo 24 desta lei complementar, o docente titular de cargo poderá remover-se por qualquer uma das Jornadas de Trabalho Docente previstas para a classe.
Parágrafo-único – Nos casos de remoção de que trata o caput, o docente titular de cargo que, removido por determinada jornada, não conseguir entrar em exercício por conta de ausência de aulas que a componham, poderá reduzi-la.”(NR)
II - da Lei complementar nº. 836, de 30 de dezembro de 1997:

a) o Anexo IV a que se refere o § 1º do artigo 12, na conformidade do Anexo I desta lei complementar;

b) o artigo 14:

“Artigo 14 - Os docentes titulares de cargos sujeitos à Jornada Básica de Trabalho Docente, à Jornada Inicial de Trabalho Docente ou à Jornada Reduzida de Trabalho Docente poderão exercer suas funções em jornadas de maior duração, previstas nos incisos I e II e III do artigo 10 desta lei complementar, na forma a ser estabelecida em regulamento.” (NR)
Artigo 6º - A Escala de Vencimentos – Classes Docentes – EV-CD a que se refere o inciso I do artigo 32 da Lei complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, com alterações posteriores, fica alterada na conformidade do Anexo II desta lei complementar.
Artigo 7º - Ficam incluídas no item 1 do § 4º do artigo 1º da Lei complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001, as alíneas “c” e “d”, com a seguinte redação:
“Artigo 1º - ........................................................
§ 4º - ................................................................
1 - ....................................................................
c) R$ 24,00 (vinte e quatro) reais, quando em Jornada Reduzida de Trabalho Docente;
d) R$ 80,00 (oitenta) reais, quando em Jornada Integral de Trabalho Docente.”

Artigo 8º - Ficam criados, na Tabela II, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-II), do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, 80.000 (oitenta mil) cargos de Professor Educação Básica II, Faixa 2, Nível I, Tabela III, da Escala de Vencimentos – Classes Docentes, a que se refere o inciso I do artigo 32 da Lei complementar nº. 836, de 30 de dezembro de 1997.
Parágrafo único – Os cargos de Professor Educação Básica II poderão ser exercidos, desde que existam aulas disponíveis, em qualquer das Jornadas de Trabalho previstas no artigo 10 da Lei complementar nº. 836, de 30 de dezembro de 1997.
Artigo 9º - Os concursos públicos para ingresso em cargos do Quadro do Magistério observarão os requisitos mínimos de titulação estabelecidos no Anexo III a que se refere o artigo 8º da Lei complementar nº. 836, de 30 de dezembro de 1997 e serão realizados em duas etapas sucessivas, a primeira de provas, a segunda de avaliação de títulos, sendo que logo após o exercício do servidor nomeado, este se matriculará em curso de formação continuada ministrado pelo Governo do Estado, pelo período de duração de seu estágio probatório, sem prejuízo de suas atribuições normais, na forma estabelecida em regulamento.
§ 1º - O curso específico de formação a que alude o “caput” deste artigo será realizado na forma a ser disciplinada em instrução especial contida no edital de cada concurso público e terá carga horária semanal de 20 horas.
§ 2º - Durante o período do curso específico de formação, o candidato fará jus a bolsa de estudo mensal correspondente ao valor da remuneração inicial do cargo pretendido.
§ 3º - A classificação final do concurso decorrerá do resultado obtido pelo candidato na primeira e segunda etapas e somente poderão prosseguir para a terceira etapa os candidatos que obtiverem classificação final equivalente ao número de vagas oferecidas no respectivo edital, que confirmarem o interesse pelas mesmas, em sessão de escolha de vagas organizada pela Secretaria da Educação.
§ 4º - Serão considerados aprovados no concurso, para fins de nomeação, conforme as vagas escolhidas, os candidatos que concluírem com êxito a terceira etapa, de acordo com o resultado de prova a ser realizada ao término do curso de formação.
§ 5º - Fica instituído no âmbito da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo, criada pelo Decreto nº 54.297, de 5 de maio de 2009, um Conselho Deliberativo que contará, entre seus membros, com representantes de entidades dos profissionais da Educação.
Artigo 10 - As despesas resultantes desta lei complementar correrão à conta das dotações consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, se necessário, nos termos do artigo 43 da Lei federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964.
Artigo 11 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se, no que couber, a concursos ainda não disciplinados por normas específicas, mesmo que já devidamente autorizados.” 
Nosso parecer é, portanto, favorável ao Projeto de Lei Complementar nº. 20, de 2009 e às Emendas nº.s 1, 2, 3, 4, 5, 6, 11, 12, 13, 14, 15 e 16,  na forma do Substitutivo ora proposto, e contrário ao Substitutivo nº. 1 e às demais Emendas. 
a) Maria Lúcia Prandi
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